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Resumo
O artigo tem por objetivo avaliar em que 
medida o direito à moradia digna tem efe-
tividade entre um dos grupos mais vulnerá-
veis da população: os catadores de resíduos, 
tomando como caso de estudo a cidade de 
Fortaleza - CE. A Constituição Federal insti-
tuiu como fundamental o direito à moradia 
que está ligado diretamente com o direito 
à vida e, consequentemente, com a digni-
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dade da pessoa humana. Moradia digna é 
muito mais que uma edificação de um es-
paço físico de abrigo, é uma construção de-
vidamente integrada ao espaço urbano e 
aos serviços públicos para que os indivídu-
os que nela residem possam viver com dig-
nidade. Nas entrevistas com os catadores, 
43,75% não possuem um lugar para morar, 
vivem em situação de rua, em uma condi-
ção de vulnerabilidade extrema, expostos à 
contaminação de doenças e sujeitos a situa-
ções de violência. A renda financeira obtida 
por esses trabalhadores é insuficiente para 
cobrir os gastos com uma moradia. Ao final, 
constatou-se que os catadores de resíduos 
entrevistados se encontram em péssimas 
condições de moradia ou não possuem um 
lugar para morar, não participam das polí-
ticas públicas disponíveis por não conse-
guirem atender os requisitos exigidos pelos 
programas habitacionais. É necessário ha-
ver uma mudança nos critérios de partici-
pação dos programas para amenizar ou di-
minuir o quantitativo de pessoas que vivem 
em situação de rua, garantindo-lhes o míni-
mo de dignidade. Foram realizadas pesqui-
sas bibliográfica, documental e empírica, de 
campo, de caráter quantitativo, por meio da 
aplicação de 32 questionários. 
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RIGHT TO HOUSING: an utopia 
for wastepickers in the city of 
Fortaleza - Ceará

Abstract
The purpose of this paper is to evaluate 
the extent to which the right to decent 
housing is effective among one of the 
most vulnerable groups: wastepickers, 
taking as case of study the city of Fortaleza 
- CE. The Federal Constitution instituted 
as fundamental the right to housing that 
is directly linked with the right to life and, 
consequently, with the dignity of the 
human person. Decent housing is much 

more than the building of a sheltered 
physical space, it is a construction that is 
properly integrated with the urban space 
and public services so that the individuals 
who live in it can live with dignity. In the 
interviews with the wastepickers, 43.75% do 
not have a place to live, live in the street, in a 
condition of extreme vulnerability, exposed 
to contamination of diseases and subject to 
situations of violence. The financial income 
earned by these workers is insufficient to 
cover the costs of a housing. In the end, it 
was found that the wastepickers interviewed 
are in poor living conditions or do not have 
a place to live, and they do not participate 
in existing public policies because they are 
unable to meet the requirements required 
by housing programs. There is a need to 
change the criteria for participation in these 
programs to reduce or decrease the number 
of people living on the streets, guaranteeing 
them a minimum of dignity. The paper 
was developed through bibliographic, 
documentary and empirical, quantitative 
field, research, through the application of 32 
questionnaires. 
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encontra da efetividade desse direito.   
Os dados da pesquisa indicam que os cata-
dores não têm acesso ao mercado imobiliá-
rio privado e nem são contemplados pelas 
políticas públicas de habitação existentes 
no município de Fortaleza. Esse é o retrato 
da exclusão social e da pobreza que atinge 
uma parcela da sociedade brasileira. Exis-
tem políticas habitacionais, porém os en-
trevistados as desconhecem ou não conse-
guem se inserir nos critérios legais exigidos 
por essas políticas.     

2.METODOLOGIA

No desenvolvimento deste estudo, foi reali-
zada uma pesquisa empírica com catadores 
de resíduos não-associados, ou seja, aqueles 
que não integram associações ou coopera-
tivas, e exercem suas atividades laborais in-
dividualmente ou em grupos nas ruas da 
cidade de Fortaleza, mais especificadamen-
te, nas ruas que compõe a “Regional 2” e a 
“Regional Centro”. A abordagem do estu-
do é de natureza qualitativa e quantitativa. 
Essa última aconteceu por meio da aplica-
ção de 32 questionários durante os meses 
de novembro a dezembro de 2017. O tama-
nho da amostra se justifica, conforme Trio-
la (2014, p. 235), considerando-se que para 
uma população com distribuição aleatória, 
se o tamanho amostral for maior que 30, 
as médias amostrais têm distribuição que 
pode ser aproximada por uma distribuição 
normal, sendo o quantitativo considerado 
válido. Foi realizada, também, pesquisa do 
tipo documental e bibliográfica.

Os dados analisados no presente artigo fo-
ram tabulados através do software para 
análise quantitativa, Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS versão 21) e apre-
sentados na forma descritiva por meio de 
tabelas.  

1. INTRODUÇÃO

O artigo tem por objetivo avaliar em que 
medida o direito à moradia digna tem efe-
tividade entre grupos mais vulneráveis da 
população. A pesquisa analisa se catadores 
de resíduos, na cidade de Fortaleza, Ceará, 
têm acesso aos programas habitacionais 
instituídos pelo governo, considerando que 
esses programas devem possibilitar a con-
cretização do direito à moradia com condi-
ções mínimas para uma vida digna.  
A Constituição Federal de 1988, no bojo de 
seus direitos fundamentais, contempla a 
moradia como direito basilar. Direito esse 
que tem uma conexão direta com as neces-
sidades vitais do ser humano e que somen-
te foi expresso no texto constitucional a par-
tir do ano 2000. Ter um lugar para morar faz 
parte da sobrevivência do indivíduo.   
O direito à moradia está ligado ao princípio 
constitucional da dignidade da pessoa hu-
mana. A pesquisa desenvolvida retrata uma 
situação de exclusão social e de pobreza em 
que vivem os catadores de resíduos que tra-
balham nas ruas da cidade de Fortaleza. Os 
dados coletados através de uma pesquisa 
empírica apontaram que, aproximadamen-
te, 88% dos entrevistados moram nas ruas 
ou pagam aluguéis diários ou mensais, vi-
vendo em condições de extrema vulnerabi-
lidade e pobreza. Constatou-se que cerca 
de 47% do grupo auferem renda mensal 
mínima de R$ 420,00 (quatrocentos e vin-
te reais) e máxima de R$ 800,00 (oitocentos 
reais) não atingindo sequer o salário míni-
mo vigente no país em 2018 de R$ 954,00 
(novecentos e cinquenta e quatro reais). O 
reflexo dessa renda na vida dos catadores 
de resíduos impossibilita-os o pleno acesso 
à moradia. Isso representa a inobservância 
do princípio da dignidade da pessoa huma-
na e a distância que esse contexto social se 

DIREITO À MORADIA: uma utopia para os catadores de 
resíduos sólidos na cidade de Fortaleza-Ceará
Isabel Freitas Carvalho
Ana Virgínia Moreira Gomes
& Letícia Brena Maciel 

vol. 7, nº 1, abr 2020, p. 28-49



31

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

A investigação foi submetida ao Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos (Co-
ética) da Universidade de Fortaleza, tendo 
sido aprovada quanto aos preceitos que re-
gem a pesquisa com seres humanos, em es-
pecial os que estão contidos na Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS) Nº 
466/12, com o parecer de número: 2.383.258, 
versão: 3, CAAE: 78111517.8.0000.5052, título 
da pesquisa: Catadores de resíduos e a inci-
dência de consumo de drogas: uma realida-
de nas ruas de Fortaleza/CE?, tendo como 
resultado final: “O Colegiado recomenda 
a Aprovação ao projeto de pesquisa visto 
atender, na íntegra, às determinações da 
Resolução CNS/MS 466/12 e diretrizes.”

A pesquisa teve o financiamento da Uni-
versidade de Fortaleza por meio do Edital 
Programa de Apoio a Equipes de Pesquisa 
30/2017 da Diretoria de Pesquisa, Desenvol-
vimento e Inovação (DPDI).

3. DIREITO À MORADIA, UM TETO É 
ESSENCIAL PARA A DIGNIDADE DO SER 
HUMANO

Em meados do século XX, a consolidação da 
industrialização gerou o êxodo rural e, con-
sequentemente, um aumento das áreas ur-
banizadas, gerando um impasse em relação 
ao direito à moradia no Brasil. Em decorrên-
cia dessa migração das pessoas do campo 
para a cidade ficou evidente que as áreas 
urbanas não estavam preparadas para rece-
ber um grande contingente populacional, 
já que não existiam políticas habitacionais 
que efetivasse o direito à moradia. 

O uso do termo moradia pode se confun-
dir com outros como habitação, domicílio 
ou residência. Porém, o rigor da adoção de 
uma locução ou outra não tem relevância 
para efeitos práticos. Para Souza (2013, p.117), 
tanto o direito à moradia como o de habita-

ção, conforme a finalidade da lei que os de-
fine ou o direito que os declara, têm como 
essencial a preservação do exercício do di-
reito de ficar, de viver ou de morar. 

Importante destacar o disposto no artigo 
1.414 do Código Civil Brasileiro que defi-
ne como um dos direitos reais o direito de 
habitação. Esse direito real concede ao seu 
titular a possibilidade de residir gratuita e 
temporariamente em um prédio, com sua 
família ou sozinho. O imóvel só se destina à 
ocupação direta do beneficiário, onde esse 
não pode locar. Farias (2018, p. 920) explica 
que o proprietário do imóvel reserva todos 
os direitos dominiais, exceto a possibilidade 
do exercício da moradia, pois essa é desti-
nada em favor do beneficiário do titular do 
direito real de habitação. 

Mesmo existindo esse direito real de habi-
tação, o principal direito continua sendo o 
mesmo, que é a moradia. Sabe-se da ne-
cessidade do homem em possuir um lugar 
para morar, daí surge a identidade natural 
dos termos moradia e habitação, onde o or-
denamento jurídico brasileiro não visa, ex-
clusivamente, a que alguém apenas habite 
um local, mas que exerça, goze e usufrua do 
direito à moradia. 

Para Sarlet (2014a, p. 603), o direito à mo-
radia é fundamental e autônomo, de forte 
conteúdo existencial. Pode-se incluir o direi-
to à moradia no rol dos direitos da persona-
lidade, uma vez considerado esse um direi-
to de subsistência, como expressão mínima 
do próprio direito à vida e em função de sua 
vinculação com a dignidade da pessoa hu-
mana (SARLET, 2014b, p. 280).  

A dignidade humana é um atributo intrín-
seco à pessoa humana, sendo positivada 
como um valor supremo da ordem jurídica 
pela Constituição Federal, um dos alicerces 
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do Estado Democrático de Direito e um dos 
fundamentos da República Federativa do 
Brasil (artigo 1º, inciso III CF/88). Nas pala-
vras de Canuto (2010, p. 174, 241), a dignida-
de da pessoa humana, tida como princípio 
fundamental da Constituição Federal, é um 
supraprincípio, alçado a célula mater dos 
demais princípios. No mesmo sentido Sar-
let (2015, p. 102) explica que a dignidade é 
um elemento integrante e irrenunciável da 
pessoa humana, é algo que se reconhece, 
respeita e protege, mas não que possa ser 
criado ou lhe possa ser retirado, já que existe 
em cada ser humano algo que lhe é ineren-
te. A dignidade da pessoa humana, sendo 
a base de realização dos princípios funda-
mentais constante na Constituição Federal, 
fundamenta os direitos sociais que formam 
o piso mínimo para que se possa viver com 
dignidade.    

Morar sempre foi algo essencial para o ser 
humano e para as consecuções de suas fi-
nalidades. Direito à moradia não significa 
direito a uma casa própria, mas como ex-
plica Silva (2007, p. 186) deve-se garantir a 
todos um teto onde se abrigue a família de 
modo permanente, segundo a própria eti-
mologia do verbo ‘morar’, do latim morari, 
que significa ‘demorar’, ‘ficar’.  

O direito à moradia foi reconhecido inter-
nacionalmente pela primeira vez na Decla-
ração Universal dos Direito Humanos em 
1948. O artigo 25 aponta que todo ser hu-
mano tem direito a um padrão de vida ca-
paz de assegurar a si e a sua família saúde e 
bem estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis, bem como direito à 
segurança em caso de desemprego, doen-
ça, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência fora de 
seu controle (ONU, on line). Esses e outros 

direitos viabilizam condições mínimas de 
dignidade. 

O reconhecimento pela Declaração dos Di-
reitos Humanos influenciou a elaboração de 
outros tratados e normas internacionais que 
passaram a incluir o direito à moradia no rol 
de direitos humanos, servindo também de 
paradigma para ordenamentos nacionais. 
Ambos os pactos internacionais de 1966 que 
dispõem de forma mais específica acerca 
dos direitos humanos garantidos pela De-
claração reconhecem o direito à moradia.

O Pacto Internacional de Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais contribuiu para a afir-
mação dos direitos humanos, expandindo o 
catálogo dos direitos sociais reconhecidos 
pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos. Foi o primeiro tratado internacional 
a dispor sobre o direito à moradia de forma 
adjetivada. Conforme seu Artigo 11, Parágra-
fo 1º, onde “Estados Partes do presente Pac-
to reconhecem o direito de toda pessoa a 
um nível de vida adequando para si próprio 
e sua família, inclusive à alimentação, vesti-
menta e moradia adequadas, assim como a 
uma melhoria contínua de suas condições 
de vida”. O Pacto Internacional dos Direi-
tos Civis e Políticos previu a proteção ao 
direito à moradia quando dispôs sobre a in-
violabilidade do domicílio4. 

Em 1976, na cidade de Vancouver, realizou-
-se a Primeira Conferência das Nações Uni-
das sobre Povoamentos Humanos (Habitat 
I). Em 1996, em Istambul, realizou-se a Se-
gunda Conferência das Nações Unidas so-
bre Povoamentos Humanos (Habitat II), da 
qual resultou a Declaração de Istambul so-
bre Assentamentos Humanos e Agenda Ha-
bitat que traz em seu conteúdo a definição 
4 Importante informar que o Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais somente foram ratificados e promulgados no Brasil em 
1992. (Decreto nº 592/1992 e Decreto nº 591/1992, respectivamente).
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de moradia adequada. Em 2016, em Quito, 
ocorreu a Terceira Conferência das Nações 
Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento 
Urbano Sustentável (Habitat III), sendo ela-
borada a Nova Agenda Urbana, documento 
que orienta a urbanização sustentável pelos 
próximos 20 anos. 

Em setembro de 2015, na cidade de Nova 
York foi discutida e aprovada, por 193 Es-
tados-membros, na Assembleia Geral das 
Organizações das Nações Unidas (ONU) 
um documento intitulado: “Transformando 
Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável”. Um dos objetivos 
da supracitada Agenda é tornar as cidades 
e os assentamentos humanos inclusivos, se-
guros, resilientes e sustentáveis, além de ga-
rantir o acesso de todos à habitação segura, 
adequada e a preço acessível, aos serviços 
básicos, além de urbanizar as favelas. 

No Brasil, o direito à moradia somente foi 
inserido na Constituição Federal, de forma 
expressa, com a Emenda Constitucional 
nº 26 em 2000, fazendo parte do artigo 6ª 
que trata dos direitos sociais. Porém, outros 
dispositivos constitucionais fomentam o di-
reito à moradia, tais como, o artigo 5º, inci-
sos XXII e XXIII, e o artigo 170, incisos I e II, 
que dispõem sobre o direito de proprieda-
de e sua função social. Outrossim, o artigo 
23 que disciplina a competência comum a 
todos os entes da federação de promover 
programas de construção de moradia e de 
melhoria das habitações. Essa competência 
administrativa comum encontra-se ao lado 
das competências comuns para assegurar o 
direito à saúde e à educação. Cita-se ainda 
o artigo 182 que trata da política de desen-
volvimento urbano que tem por objetivo or-
denar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes. Os artigos devem ser inter-

pretados de forma sistemática com os fun-
damentos e objetivos constitucionais que 
asseguraram a dignidade da pessoa huma-
na, a diminuição das desigualdades e a er-
radicação da pobreza, determinando, pois, 
a implantação de programas habitacionais 
voltados para a população de baixa renda.

No Brasil, o acesso à moradia é um direito 
social. Direito social fundamental e presta-
cional, que reclama do Estado uma presta-
ção concreta para que seus titulares possam 
exercê-lo. Conforme aponta Silva (2007b, p. 
286), os direitos sociais são prestações pro-
porcionadas pelo Estado, de forma direta 
ou indireta, que estão contempladas em 
normas constitucionais e que possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos; 
isto é, direitos que tendem a realizar a iguali-
zação de situações sociais desiguais. 

Assim, o Estado tem o dever de implementar 
esforços para a execução e efetivação ade-
quada desses direitos sociais, incluindo o da 
moradia. Como observa Rocha (2004, p.72), o 
Estado somente é democrático em sua con-
cepção, constitucionalização e atuação, quan-
do respeita o princípio da dignidade da pessoa 
humana. O indivíduo sem um lugar adequa-
do para abrigar a si e sua família contra as di-
versas ameaças naturais ou não, sem um local 
para sua intimidade e privacidade, sem um 
espaço para viver com um mínimo de saúde 
e bem-estar, não tem sua dignidade assegu-
rada. Monteiro (2015, p. 45) exalta que o reco-
nhecimento de que o ser humano tem direito 
a uma moradia adequada representou uma 
evolução na afirmação desse direito. Indepen-
dentemente de existir o termo ‘adequada’, a 
noção de dignidade já deveria assegurar a ga-
rantia de um padrão mínimo de qualidade.

Conforme o entendimento do Comitê dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
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sobre a expressão, mencionada no artigo 
11 do Pacto Internacional dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais, moradia ade-
quada não deve ser interpretada de forma 
restritiva, pelo contrário, deve ser vista como 
o direito de viver em algum lugar em segu-
rança, paz e dignidade. O termo ‘adequada’ 
engloba ter espaço, estrutura física, prote-
ção, iluminação e ventilação adequadas, 
dentre outros recursos básicos - tudo isso a 
um custo razoável - assim explica a Relatoria 
Especial para Direito à Moradia Adequada 
da Organização das Nações Unidas. (ONU).

Deve-se entender que o direito à moradia 
adequada é composto por três elementos: 
liberdades, garantias e proteções. No que 
concerne às liberdades, as medidas que 
garantem a moradia adequada incluem a 
proteção contra a remoção forçada, a des-
truição arbitrária e a demolição da própria 
casa; o direito de ser livre de interferências 
na sua casa, à privacidade e à família; o di-
reito de escolher a própria residência, de 
determinar onde viver e de ter liberdade de 
movimento. No que concerne às garantias, 
as medidas que garantem a moradia ade-
quada incluem: segurança da posse; resti-
tuição da moradia, da terra e da proprieda-
de; acesso igualitário e não discriminatório à 
moradia adequada; participação, em níveis 
internacional e comunitário, na tomada de 
decisões referentes à moradia. E, por fim, as 
proteções incluem a proteção contra a re-
moção forçada (BRASIL, 2013).

Moradia não deve ser vista apenas como a 
existência de um teto, mas como uma cons-
trução devidamente integrada ao espaço 
urbano e aos serviços públicos para que os 
indivíduos que nela residem possam viver 
com dignidade. A moradia deve ser ade-
quada com total integração à cidade, além 
de que, como explica Canuto (2010, p. 228), a 

moradia será sempre mais adequada quan-
do mais respeitar a diversidade cultural, os 
padrões habitacionais dos costumes, não 
se dissociando dos aspetos econômicos, so-
ciais, culturais e ambientais.

Moradia adequada deve, também, estar vin-
culada à promoção do direito à cidade. Isso 
significa que a moradia adequada deve ne-
cessariamente estar associada a um local 
em que existam possibilidades reais para 
o morador e a comunidade em que habita 
acessarem os recursos públicos e as van-
tagens oferecidas pela cidade (MASTRODI, 
2016b, p. 865). Deve possuir fornecimento 
de água, luz, esgoto, acesso ao transpor-
te público local, proximidade de hospitais 
e/ou postos de saúde e escola. Outrossim, 
a promoção de moradias não pode se dar 
de modo estanque da produção do espaço 
urbano. Planejar a cidade e promover a ha-
bitação são políticas de inclusão social que 
devem se dar de modo integrado.  

Acrescentando um critério para moradia dig-
na, Martins (2018, p. 80) aponta que os vín-
culos sociais formados em torno do ato de 
morar, como as relações de amizade e fami-
liaridade, autonomia, liberdade e intimidade 
na vida cotidiana, são fundamentais para a 
concretização do direito à moradia. Os laços 
sociais e familiares formados a partir de uma 
boa vizinhança contribuem para um bom de-
senvolvimento psicossocial do ser humano.  

O direito à moradia, inserido no rol dos di-
reitos sociais e tido como fundamental, é 
uma norma de eficácia plena, porém, os 
direitos sociais dependem da atuação do 
Estado que, por meio de políticas públicas, 
torna esses direitos efetivos.5 Mastrodi (2016, 
5 Com base na teoria da eficácia dos direitos fundamentais, tem-
se uma divisão entre normas de eficácia plena (ilimitada), eficácia 
contida e eficácia limitada (normas de princípio organizativo e 
normas de princípio programático). Essa última classificação impõe-
se a necessidade de uma lei infraconstitucional para que a norma 
passe a produzir efeitos.
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p. 1471) explica que, mesmo que as normas 
de direitos sociais sejam de eficácia plena, 
por tratarem da promoção de direitos fun-
damentais, também são de eficácia limita-
da porque são dependentes da atuação do 
Estado por meio de políticas públicas. Per-
cebe-se, nesse sentido, que a modificação 
no papel que deve ser exercido pelo Estado 
possui suma relevância para que seja possí-
vel identificar o dever do Administrador em 
implementar o direito à moradia.

Se eficácia jurídica é a capacidade da nor-
ma produzir efeitos no mundo jurídico, a 
efetividade ou a chamada eficácia social é a 
execução desse direito, ou seja, a produção 
de efeitos no mundo fático. Para isso, ex-
plica Mastrodi (2016, p. 1472) que não basta 
termos, na Constituição, a positivação do di-
reito à moradia, faz-se necessário que o Es-
tado, provedor desse direito, faça com que 
na realidade social se observe a adequação 
da moradia, que compreende a seguran-
ça da posse, a disponibilidade dos serviços, 
economicidade, habitabilidade, localização 
e adequação cultural.

A eficácia social do direito à moradia se torna 
dependente de políticas públicas adotadas 
pelo administrador público. Barcellos (2018, 
p. 190) também considera que na constru-
ção da eficácia de direitos fundamentais 
existe a necessidade de haver políticas pú-
blicas razoavelmente complexas para a rea-
lização desses direitos, que precisam se de-
senvolver ao longo do tempo, devendo ser 
conduzidas pelo Poder Executivo.

Dworkin (2002, p. 32) utiliza o termo política 
para estabelecer um objetivo a ser alcança-
do, em geral uma melhoria no aspecto eco-
nômico, político ou social da comunidade, 
sempre relacionado com uma meta ou fina-
lidade coletiva. A concretização do direito à 

moradia depende de uma prestação positiva 
do Estado, o que se dá por meio das políticas 
públicas, exercidas através de programas es-
pecíficos, considerando-se que os indivíduos 
são titulares de direitos fundamentais, cujo 
dever de concretização é do Estado.

No Brasil a prestação positiva do Estado no 
tocante ao direito à moradia acontece por 
meio dos programas habitacionais, sendo o 
Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV) 
o de maior abrangência. No município de 
Fortaleza além do MCMV, existe o Progra-
ma Locação Social (PSL) e o Programa Me-
lhorais Habitacionais e a Regulamentação 
Fundiária (Prefeitura de Fortaleza, 2018). Es-
ses quatro programas serão analisados na 
seção 5 a partir do exame dos dados da pes-
quisa empírica, apresentado a seguir.

4. O DESAFIO DA EFETIVAÇÃO 
DO DIREITO À MORADIA PARA 
OS CATADORES DE RESÍDUOS EM 
FORTALEZA-CE

As condições sociais e econômicas vivencia-
das pelos catadores de resíduos sólidos 
no Brasil indicam uma situação de ex-
trema vulnerabilidade e precariedade.6 
Essas duas características, no entanto, 
não são inerentes a esse tipo de trabalho, 
mas sim geradas pela ausência e pouca 
efetividade das leis e das políticas públi-
cas. A existência do trabalho do catador 
tal como se dá revela dois aspectos mui-
to importantes do nível de desenvolvi-
mento socioambiental no qual o país se 
encontra. Primeiro, o poder público e a 
sociedade não cumprem sua responsa-
bilidade de coletar e reciclar os resíduos 
gerados pelas cidades.7 Segundo, diante 
6 Para uma análise das condições sociais e econômicas dos catadores 
de resíduos no Brasil, ver IPEA, 2013.
7 O IPEA estima que “90% de todo o material reciclado no Brasil seja 
recuperado dos resíduos pelas mãos destes agentes - (IPEA, 2012, 
p. 9), isto é, pelas mãos dos catadores de resíduos, que separam, 
coletam e dão um destino adequado aos resíduos.
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dessa irresponsabilidade ambiental, há 
uma transferência dessa tarefa para gru-
pos mais vulneráveis da sociedade que 
passam a realizá-la de modo informal e 
degradante para o próprio trabalhador.

Mesmo diante da importância do traba-
lho dos catadores para o manejo dos re-
síduos no Brasil, a profissão da catação 
de resíduos somente foi reconhecida em 
2002 na Classificação Brasileira de Ocu-
pações, do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) e, em consequência, o tra-
balho passou a ser melhor identificado 
nas pesquisas do IBGE (Censo e Pesqui-
sa Nacional por Amostragem de Domi-
cílios - PNAD).8 A legislação ambiental 
criou importantes marcos de proteção, 
mas ainda com pouca efetividade no 
Brasil. Em 2010, a Lei n° 12.305 instituiu 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), que adota a política de inclusão 
dos catadores no processo de gerencia-
mento dos resíduos sólidos através de 
suas associações ou cooperativas.

No Ceará, em 2016, seguindo as diretrizes 
da PNRS, se adotou a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos do Ceará (PERS/CE), 
prevista na lei estadual nº 16.032 de 20 
de junho de 2016, que em seu artigo 65 
prevê a “bolsa catador”, espécie de pa-
gamento ambiental urbano que consis-
te em incentivos financeiros periódicos 
do Estado destinados às cooperativas e 
associações de catadores. O marco co-
mum tanto da política nacional, quanto 
8“5192-05 - Catador de material reciclável Catador de ferro-velho, 
Catador de papel e papelão, Catador de sucata, Catador de 
vasilhame, Enfardador de sucata (cooperativa) 5192-10 - Selecionador 
de material reciclável Separador de material reciclável, Separador 
de sucata, Triador de material reciclável, Triador de sucata". MTE, 
Classificação Brasileira de Ocupações. Disponível em: http://www.
mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorTituloResultado.jsf. 
Acesso em 07nov. 2018. Conforme o MTE, o catador é responsável por 
"coletar material reciclável e reaproveitável, vender material coletado, 
selecionar material coletado, preparar o material para expedição, 
realizar manutenção do ambiente e equipamentos de trabalho, 
divulgar o trabalho de reciclagem, administrar o trabalho e trabalhar 
com segurança".

da política estadual é o foco nas associa-
ções e cooperativas como meio de inclu-
são dos catadores. Os catadores de resí-
duos, no entanto, exercem sua atividade 
organizados coletivamente, em associa-
ções ou cooperativas ou de forma autô-
noma nas ruas.9 Apesar de não existirem 
números precisos, pode-se estimar a 
existência no Brasil de 387.910 catadores 
de resíduos (IPEA, 2013). Em Fortaleza, 
esse número alcança 5.367 catadores, 
sendo que desses 2.232 trabalham de 
forma individual nas ruas da cidade 
(PERS).

O trabalho exercido nas ruas de forma au-
tônoma, individualmente ou em peque-
nos grupos (por vezes, familiar), sem o 
aporte de uma associação ou cooperativa, 
alijado das políticas de inclusão, é marca-
do por condições de extrema insalubri-
dade, periculosidade e penosidade. Exer-
cendo um tipo de trabalho considerado 
em condições inaceitáveis (OIT, 2015),10 os 
catadores na rua experimentam uma 
situação de exclusão e invisibilidade 
semelhante à vivenciada por pesso-
as em situação de rua. A vida na rua e 
sua invisibilidade em relação às políti-
cas necessárias para manter condições 
básicas de dignidade são os elementos 
comuns que unem esses dois grupos. 
Esse vínculo comum é traduzido na de-
finição de pessoa em situação de rua 
pela Política Nacional para População 
em Situação de Rua - PNPSR, instituída 
pelo Decreto nº 7.053 de 23 de dezem-
bro de 2009:
9 É interessante observar que há catadores que trabalham em grupos 
de três, quatro pessoas, nas ruas. Nesse caso, o trabalho mesmo 
organizado coletivamente se dá nas ruas.
10 O trabalho na catação de resíduos no Brasil se enquadra de forma 
precisa no conceito desenvolvido pela OIT de formas inaceitáveis de 
trabalho (FIT). Conforme a OIT, as FIT direcionam a ação da OIT para as 
situações que exigem uma intervenção prioritária, acelerando dessa 
forma a transição de grupos em situação de especial vulnerabilidade 
para uma situação de trabalho decente (GOMES; BERTOLIN, 2016, p. 
391-408).
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População em situação de rua o grupo 
populacional heterogêneo que possui 
em comum a pobreza extrema, os vín-
culos familiares interrompidos ou fra-
gilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os 
logradouros públicos e as áreas degra-
dadas como espaço de moradia e de 
sustento, de forma temporária ou per-
manente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário 
ou como moradia provisória. (Artigo 1º, 
Parágrafo Único, da PNPSR).

Os catadores de resíduos que trabalham 
nas ruas podem, portanto, ser caracte-
rizados como pessoas em situação de 
rua que utilizam essas como espaço de 
moradia, lar e sustento de forma tempo-
rária ou permanente. Enquanto alguns 
catadores utilizam a rua como moradia, 
outros pernoitam no trabalho (nas ruas) 
por dias seguidos.11 Um dos objetivos da 
PNPSR é o de "assegurar o acesso am-
plo, simplificado e seguro aos serviços e 
programas que integram as políticas pú-
blicas de saúde, educação, previdência, 
assistência social, moradia, segurança, 
cultura, esporte, lazer, trabalho e renda" 
(Artigo 7º, Inciso I, da Política Nacional 
para População em Situação de Rua).

A moradia constitui, portanto, um dos 
objetivos da PNPSR, integrada a ou-
tros objetivos, inclusive de promoção 
do trabalho e renda. No caso dos cata-
dores de resíduos, essa visão transver-
sal é essencial. Primeiro, porque como 
observam Gomes, Dias e López (2019, 
11 Em pesquisa sobre os catadores de resíduos no centro de Fortaleza 
realizada em 2006, Rabelo, Silva e Carneiro (apud SILVA, 2017) 
observam que “a maioria dos catadores pertencentes ao Centro de 
Fortaleza-CE trabalha no período diurno, porém alguns também 
trabalham à noite e têm o hábito de dormir no seu local de trabalho 
(nas ruas)”.

p. 23), as pessoas em situação de rua - 
Vivem o -duplo processo de exclusão: 
do trabalho formal e do direito à mo-
radia previsto na Constituição Federal 
de 1988. Uma exclusão é consequência 
da outra: a situação de rua o exclui do 
mercado formal; a não inserção no mer-
cado formal, leva-o a viver na rua”. Se-
gundo, porque a possibilidade de tran-
sição para um trabalho em condições 
decentes depende que suas condições 
de vida não levem a uma deterioração 
da pessoa e de sua dignidade.

O direito à moradia está intrinseca-
mente ligado com a dignidade da pes-
soa humana, como já ressaltado. Para 
que essa dignidade se torne uma reali-
dade é necessário que se tenha garan-
tia de que esse e outros direitos sejam 
observados, efetivados e usufruídos 
pelos indivíduos, mas essa certeza ine-
xiste para os catadores de resíduos na 
cidade de Fortaleza.  

Diante da pesquisa de campo realiza-
da com esses catadores, optou-se por 
analisar, além da categoria que trata da 
moradia, outras constantes no ques-
tionário aplicado junto ao grupo, quais 
sejam: sexo, estado civil, situação resi-
dencial (moradia), grau de escolarida-
de, jornada de trabalho e renda auferida 
com o trabalho de catador. Dos 32 en-
trevistados na pesquisa, somaram 72,3% 
do sexo masculino e 27,7% do sexo femi-
nino. No tocante ao estado civil, 56,2% 
eram solteiros, 6,2% casados, 3,2% divor-
ciados e 34,3% tido como outros, dentre 
esses últimos os que se encontravam 
em união estável, conforme a Tabela 1.      
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Tabela 1: Estado civil e sexo dos catadores de resíduos

os anseios da família e dos amigos.

Observou-se com a pesquisa que grande par-
te dos catadores de resíduos entrevistados não 
usufrui do direito à moradia. Ter um lugar para 
morar onde é possível repousar, alimentar-se, 
higienizar-se, conviver com sua família, ter pri-
vacidade, não é a realidade desses indivíduos. 
Sem um teto é difícil exercer direitos básicos. 
Dos 32 (trinta e dois) entrevistados, 14 (quator-
ze), o que corresponde a 43,75%, vivem na rua 
e, no mesmo quantitativo 43,75%, vivem em lo-
cais alugados, como mostra a Tabela 2.

Tabela 2: Situação residencial dos catadores de resíduos

Fonte: Pesquisa realizada pelas autoras

Fonte: Pesquisa realizada pelas autoras

Tanto no caso de trabalhadores que vivem 
sozinhos, quanto aqueles que vivem com 
sua família, há necessidade de uma mora-
dia adequada, ou seja, aquela que envolva 
a construção de um espaço físico que per-
mita ao ser humano usufruir de seus di-
reitos e necessidades básicas (MONTEIRO, 
2015, p.110). A moradia tem que acatar às 
necessidades físicas de proteção e abrigo 
contra o clima e os perigos da rua, tem 
que atender aos anseios psicológicos, 
criando espaço pessoal e individual, bem 
como um espaço coletivo para atender 
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Em algumas entrevistas, foi possível ouvir 
relatos de que, parte do lucro, do dinheiro 
recebido no dia com a venda do material re-
ciclável, seria para pagar um lugar para dor-
mir, pernoitar. Por diversas vezes, esse lugar 
é no próprio depósito do comprador dos 
resíduos coletados - o intermediário ou de-
poseiro. Parte dos entrevistados possuía um 
lugar para morar, porém, como essa mora-
dia se encontrava distante do local onde de-
sempenhavam seu trabalho como catador 
de resíduos, acabavam pernoitando na rua. 
Alegaram que, financeiramente, era mais 
vantajoso ficar na rua durante os dias em 
que exerciam a catação.

Os demais entrevistados afirmaram que não 
tinham um lugar para morar e que, quando 
conseguiam dinheiro com a venda do mate-
rial reciclado dormiam em alguma ‘pousada’, 
lugar onde banhavam-se e descansavam.

Contatou-se que quase a metade dos catado-
res de resíduos entrevistados se encontra em 
situação de rua, sem uma moradia, um lugar 
para abrigar-se, numa condição de vulnerabi-
lidade extrema, expostos a contrair contami-
nações, doenças e sujeitos a qualquer situa-
ção de violência que a rua oferece. O direito 
à moradia constitucionalmente previsto não 
chega até essas pessoas. A jornada de traba-
lho diária, de 78,1% dos entrevistados, varia 
de 6 a 15 horas, conforme Tabela 3. Ao me-
nos 50% desses trabalhadores têm uma jor-
nada de trabalho que ultrapassa às 8 horas 
diárias garantida pelo inciso XIII, do Artigo 7º 
da Constituição Federal (direito fundamental 
dos trabalhadores),12 muitas vezes, sem des-
canso para a alimentação.

12Nesse sentido, esse achado no tocante à jornada de trabalho é 
reforçado por Silva (2017) em pesquisa com catadores nas ruas do 
Centro de Fortaleza: “a minoria (7%) trabalha um turno (4 horas/dia), 
19% trabalham dois turnos (8 horas/dia), 32% trabalham três turnos (12 
horas/dia), 16% trabalham quatro turnos (16 horas/dia), 19% trabalham 
acima de 16 horas/dia e 7% não soube informar”.

Tabela 3: Jornada diária de trabalho dos catadores de resíduos

   

Fonte: Pesquisa realizada pelas autoras
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Com a pesquisa, verificou-se que a renda fi-
nanceira auferida pela maior parte dos en-
trevistados, em decorrência do seu trabalho 
como catador de resíduos, é insuficiente para 
que possuam e/ou mantenham uma mora-

dia. Constatou-se que 65,6% recebem uma 
renda diária de, no máximo, R$ 40,00 (quaren-
ta reais) por dia, trabalhando 5 dias na sema-
na, o que totaliza R$ 200,00 (duzentos reais) 
semanais, conforme evidenciado na Tabela 4.

Tabela 4: Renda diária/semanal dos catadores de resíduos

  

Fonte: Pesquisa realizada pelas autoras

Dos entrevistados, 65,62% não auferem o va-
lor do salário mínimo de R$ 954,00 reais por 
mês (relativo ao ano 2018). Na definição de 
Crespo (2002, p. 9), a pobreza é a falta do que 
é necessário para o bem-estar material, es-
pecialmente alimento, moradia, terra, a insu-
ficiência de renda e outros ativos.

A renda auferida pelos catadores de resídu-
os constitui um obstáculo para possuir e/ou 
manter uma ‘moradia adequada’. Maricato 
(2002, p. 136) aponta que a regulação entre 
salário e preço de moradia é uma questão 
social, política e econômica. O que o salário 
dos trabalhadores vai cobrir de suas necessi-
dades vitais é um produto histórico, não sen-
do uma realidade do momento agora.

Assim, a renda no final do mês ou da semana 
desses trabalhadores deveria ser suficiente 
para cobrir os gastos com a moradia adequa-
da. A não inclusão social e produtiva dos ca-
tadores, que vendem os resíduos coletados 
por um valor baixo aos deposeiros, decorre 
da posição extremamente desvantajosa que 
esses trabalhadores ocupam na indústria da 
reciclagem, apesar da essencialidade da ati-
vidade que realizam. Essa exclusão produtiva 
ou inclusão injusta (SEN, 2010) afeta o direito 
desses trabalhadores de participarem de po-
líticas públicas de acesso à moradia.

O fator econômico é um dos requisitos que 
impossibilita esse grupo de se beneficiar dos 
Programas Habitacionais existentes, pois 
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sem uma renda salarial é difícil o acesso a es-
ses Programas (Minha Casa Minha Vida, Re-
gulamentação Fundiária ou Locação Social), 
além de ser inviável arcar com os custos de-
correntes de uma moradia.

Os dados indicam que 40,6% dos entrevista-
dos possui o grau de escolaridade correspon-
dente ao ensino fundamental incompleto; 
25% não concluíram o ensino médio e 18,7% 
nunca estudaram, de acordo com a Tabela 5. 

Tabela 5: Grau de escolaridade dos catadores de resíduos

Fonte: Pesquisa realizada pelas autoras

O baixo nível educacional dificulta o acesso 
a informações acerca dos Programas Habita-
cionais desenvolvidos pelo governo. Alguns 
entrevistados apontaram que desconhecem 
tais Programas e, entre aqueles que tinham 
algum conhecimento, muitos nunca foram 
obter maiores informações nos órgãos públi-
cos para averiguar se tinham ou não a possi-
bilidade de se enquadrarem nos critérios de 
alguns do referidos Programas.

No caso dos entrevistados, um dos fatores da 
não inserção no mercado de trabalho formal 
é a baixa escolaridade. Na idade adulta, em 
razão da precariedade em que vivem, qual-
quer melhoria financeira é utilizada em ne-
cessidades básicas mais imediatas, como ali-
mentação e saúde, deixando a educação em 

segundo plano. Diante desse cenário, obser-
va-se o pouco acesso ao direito à educação.

Outro dado da pesquisa mostra que 31,2% 
dos entrevistados nunca exerceram outra 
atividade laboral que não fosse a de catador 
de resíduo. As demais atividades exercidas, 
como demonstra a Tabela 6, são: zelador, 
ajudante de pedreiros e auxiliar de cozinha. 
Dos entrevistados, 40,6% deles estão inse-
ridos na categoria ‘outros’, essa categoria 
inclui profissões como: manicure, babá, en-
tregador de mercadorias e vigia. Esse dado 
sugere que a informalidade se associa à pre-
cariedade das condições de vida, incluindo a 
precariedade da moradia. Sem um trabalho 
digno que lhe forneça renda razoável, difícil 
será ter um lugar para morar.
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Tabela 6: Possuiu outra profissão anterior a de catador de resíduos      

    

Fonte: Pesquisa realizada pelas autoras

(CDRU), conhecido como “papel da casa”. O 
Poder Executivo Municipal trabalha para ga-
rantir a escritura definitiva das moradias às 
famílias que residem em habitacionais cons-
truídos pela Prefeitura ou, ainda, que tenham 
sido erguidos em regime de mutirão.

Regularização fundiária são ações de inter-
venções efetuadas pelo Poder Público nas 
áreas de exclusão urbana. Gazola (2008, p. 
119) define que regularização fundiária é 
um conjunto de projetos e ações integradas 
que objetivam a promoção da regularização 
jurídica, urbanística, ambiental e social, ob-
jetivando a promoção do desenvolvimento 
humano e urbano, em assentamentos irre-
gulares, de forma inclusiva e sustentável.

Referido programa está regulamentado 
pela lei federal nº 13.465/2017. Para participar 
do programa é necessário morar em área 
de ocupação, sem oposição, há pelo menos 
cinco anos; morar em área situada em Zona 
Especial de Interesse Social (ZEIS); apresen-
tar declaração da Administração Pública 
(União, Estado, Município ou DF) em casos 

Em síntese, o diagnóstico mostra que a in-
segurança na situação de não se ter uma 
moradia afeta a possibilidade de usufruir 
outros direitos básicos. Não possuir um en-
dereço é um dos obstáculos para acessar 
alguns serviços públicos, como os atendi-
mentos em hospitais e postos de saúde. É 
necessário que o Estado, através das políti-
cas públicas, seja mais atuante no sentido 
de que os serviços públicos essenciais che-
guem até essas pessoas em situação de vul-
nerabilidade.

5. PROGRAMAS HABITACIONAIS 
EM FORTALEZA: INOBSERVÂNCIA 
DO DIREITO À MORADIA PARA OS 
CATADORES DE RESÍDUOS

Os programas habitacionais vigentes no mu-
nicípio de Fortaleza são: o Programa Minha 
Casa Minha Vida, (MCMV), o Programa Loca-
ção Social (PSL); o Programa Melhorais Habi-
tacionais e a Regulamentação Fundiária. 

A Regularização Fundiária promove a segu-
rança patrimonial por meio da entrega do 
Termo de Concessão de Direito Real de Uso 
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de áreas pertencentes a esses Entes Públi-
cos; apresentar os documentos: identida-
de (RG), cadastro de pessoa física (CPF) e 
comprovante de residência. Ressalta-se que 
esse programa não atende ao público dos 
catadores que residem na rua, uma vez que 
é requisito essencial possuir uma moradia.     

O Programa Melhorias Habitacionais tem 
por objetivo proporcionar condições míni-
mas de habitabilidade por meio da cons-
trução e reparos de banheiros e outras es-
truturas básicas do lar, além de promover 
o acesso e ampliar a rede de saneamento 
básico em áreas de risco, carentes e/ou ocu-
pações consolidadas no município de Forta-
leza (Fortaleza, 2018). Esse Programa bene-
ficia famílias selecionadas pelos seguintes 
critérios: possuir a casa própria e renda fami-
liar abaixo de três salários mínimos. E, como 
condição para inserir-se no programa é im-
prescindível a apresentação do documento 
de identidade (RG), do cadastro de pessoa 
física (CPF) e do comprovante de renda. Ob-
serva-se que referido programa não atende 
o público dos catadores que residem na rua, 
uma vez que é requisito essencial possuir 
casa própria.

O Programa Locação Social (PSL) consiste 
na garantia de um auxílio financeiro men-
sal (aluguel social) às famílias que se enqua-
drem em situações previstas na Lei Muni-
cipal nº 10.328/2015 e que não dispõem de 
recursos financeiros para adquirir ou alugar 
uma moradia.

Para a admissão no Programa Locação So-
cial, o art.7º da supracitada lei esclarece que 
deverá possuir cadastro próprio na Secreta-
ria Municipal do Desenvolvimento Habita-
cional de Fortaleza ou na Secretaria Munici-
pal da Segurança Cidadã de Fortaleza. Para 
as pessoas em situação de vulnerabilidade, 

deverá haver a comprovação da condição 
de baixa renda ou de vulnerabilidade social. 
Essa comprovação é concedida pela Pre-
feitura de Fortaleza por meio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social (Centro de 
Referência Especializado para Pessoa em 
Situação de Rua - Centro POP).

O tempo de permanência da família no 
PLS é de dois anos, mediante reavaliação 
semestral que constate a continuidade da 
condição que justificou o ingresso do be-
neficiário. O valor, em 2019, do aluguel é de 
R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais). Esse 
benefício é concedido em prestações men-
sais mediante pagamento direto do valor ao 
beneficiário cadastrado e, o respectivo va-
lor será utilizado para pagamento integral 
ou parcial do aluguel, conforme o caso. A lei 
dispõe que a titularidade para o pagamento 
do benefício será preferencialmente conce-
dida à mulher responsável pela família.

Dentre outras causas legais, o benefício será 
suspenso quando for dada solução habita-
cional definitiva para a família ou quando a 
família deixar de atender, a qualquer tempo, 
aos critérios definidos na lei.

Os beneficiários do Programa Locação So-
cial são pessoas em situação de moradia 
em condições subumanas, áreas de risco 
iminente ou que tenham sido atingidas 
por qualquer espécie de desastre natural; 
em situação de desalojamento temporário 
e que estejam cadastradas nos programas 
habitacionais ou em processo de reassenta-
mento; mulheres em situação de violência 
doméstica e/ou sexual, idosos, pessoas com 
deficiência ou pessoas com enfermidades 
graves; famílias ou pessoas em situação de 
baixa renda ou em situação de vulnerabili-
dade social e que se encontrem em situa-
ção de rua.      
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Esse programa, em certa medida, atende ao 
grupo estudado - os catadores de resíduos 
sólidos não associados que trabalham nas 
ruas -, já que, como ressaltado, 43,75% se en-
contram em situação de rua. Entretanto, a 
burocracia existente nos procedimentos pe-
rante a Administração Pública municipal e 
a necessidade de observância aos requisitos 
legais dificultam o acesso dos catadores ao 
Programa Locação Social.

Um dos critérios de inserção e permanência 
no Programa (art. 9º, III, da lei municipal nº 
10.328/15) é que o beneficiário terá que arcar 
com as despesas de água, energia elétrica, 
condomínio e outras taxas ou tributos por-
ventura incidentes sobre o imóvel, observa-
do o estipulado no instrumento contratual, 
bem como promover eventuais reparos ne-
cessários para a manutenção do imóvel nas 
condições em que foi recebido. Isso, em al-
guns casos, impede a permanência do cata-
dor no imóvel, pois como visto a renda au-
ferida pelo trabalhador é insuficiente para 
arcar com as despesas básicas de alimen-
tação e ainda sobrar para a manutenção da 
moradia e os encargos dela decorrentes.  

O Programa Minha Casa, Minha Vida 
(MCMV) é regulamentado pela Lei Federal 
nº 11.977/2009. Referido programa objetiva 
promover habitação de interesse social para 
famílias de baixa renda, em situação de co-
abitação, vulnerabilidade social e vivendo 
em área de risco ou violência. O programa 
é implementado pelo Governo Federal e 
realizado em parceria com a Caixa Econô-
mica Federal ou Banco do Brasil, Governo 
do Estado e Prefeitura Municipal.  
Importante realçar o artigo 5º da referida 
lei que define o que deve ser observado ao 
construir as moradias contempladas pelo 
programa: localização do terreno na malha 
urbana ou em área de expansão que aten-

da aos requisitos estabelecidos pelo Poder 
Executivo Federal, observado o respectivo 
plano diretor, quando existente; adequação 
ambiental do projeto; infraestrutura básica 
que inclua vias de acesso, iluminação públi-
ca e solução de esgotamento sanitário e de 
drenagem de águas pluviais e que permi-
ta ligações domiciliares de abastecimento 
de água e energia elétrica e a existência ou 
compromisso do poder público local de ins-
talação ou de ampliação dos equipamentos 
e serviços relacionados a educação, saúde, 
lazer e transporte público. Todos esses re-
quisitos legais cumprem o definido como 
moradia adequada, contudo, vários desses 
critérios não são observados na execução 
do programa.

O Programa Minha Casa, Minha Vida ainda 
é considerado o maior programa de cons-
trução de casas populares do país, promo-
vendo o aquecimento da construção civil 
de baixo custo, o aumento de empregos e 
a acessibilidade à moradia para uma par-
cela da população. Porém, esse programa 
ainda é objeto de críticas de variadas natu-
rezas. Dentre as principais críticas, Monteiro 
(2015, p. 144-145) aponta quatro, quais sejam: 
localização inadequada das unidades habi-
tacionais, geralmente situadas em zonas 
periféricas bastante afastadas e com pouca 
conexão com a malha urbana. O segundo 
problema é referente às falhas na tipologia 
e tecnologia empregadas, uma vez que as 
plantas adotadas são pouco adaptáveis à 
população mais carente, ou seja, o projeto 
arquitetônico desenvolvido não é direcio-
nado à moradia de baixa renda. O terceiro 
problema apontado é a utilização de mate-
riais inadequados ao público destinado des-
sas moradias, sobretudo para a redução de 
custos, não permitindo aos moradores uma 
flexibilidade de adaptação ao seu modo de 
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vida. O quarto trata da dificuldade de altera-
ção de planta do imóvel, onde constatam-se 
problemas e defeitos já no momento da en-
trega do imóvel.

A Prefeitura de Fortaleza, por meio da Se-
cretaria Municipal do Desenvolvimento Ha-
bitacional (HABITAFOR), atua na faixa 1 do 
MCMV. A faixa 1 é voltada para a habitação 
de interesse social, que atende famílias de 
baixa renda, ou seja, com renda familiar de 
0 a R$ 1.800,00. Vale ressaltar que em Forta-
leza aos beneficiários do Programa Locação 
Social será assegurada prioridade na ins-
crição em outros programas habitacionais 
promovidos pela Secretaria Municipal do 
Desenvolvimento Habitacional de Fortaleza 
(HABITAFOR) como o Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística aponta que, pelo último censo rea-
lizado em 2010, 84,36% da população bra-
sileira encontra-se nas áreas urbanas do 
país, porém não existem dados precisos 
em relação a população que se encontra 
em situação de rua. Conforme Gomes, Dias 
e López (2019, p. 35):

Os dados mais recentes sobre a população 
em situação de rua, no Brasil, são os dados 
do IPEA, de 2015, que estimou a existência 
de 101.854 pessoas em situação de rua (NA-
TALINO, 2016). No Ceará, dados do Cemaris 
(2017), notificaram 2.535 pessoas em situa-
ção de rua. Dos 184 municípios do estado, 
66 municípios registraram a presença des-
se segmento populacional. Já no âmbito do 
município de Fortaleza, dados do 1º Censo 
e Pesquisa Municipal sobre População em 
Situação de Rua, realizado em novembro de 
2014, demonstrou que 1.718 pessoas esta-
vam em situação de rua em Fortaleza.

Como apontado, para a inserção no Progra-
ma Minha Casa Minha Vida e no Programa 
da Locação Social, é preciso seguir a regula-
mentação da lei do respectivo programa. É 
necessária ainda a realização de um cadastro 
no Órgão da Administração Pública Direta 
com a apresentação dos documentos origi-
nais e atualizados: RG e CPF do titular e do 
cônjuge/companheiro (a), comprovante de 
residência atual (para o PMVMV), compro-
vante de renda, NIS (Cadastro Único) e, para 
aqueles que vivem situação de rua a com-
provação da situação de vulnerabilidade.

O diagnóstico realizado pela pesquisa apon-
ta para alguns aspectos da não efetividade 
do direito à moradia em relação aos catado-
res de resíduos nas ruas. Um deles é a dificul-
dade que existe para que o grupo cumpra os 
requisitos legais dispostos pelos programas 
habitacionais, como comprovação de ren-
da salarial ou da condição de baixa renda e 
da situação de vulnerabilidade social. Além 
da apresentação da documentação básica 
como RG e CPF. Para o catador, portar sem-
pre consigo essa documentação é difícil, 
pois o trabalho na rua atrapalha a guarda 
e conservação. Isso piora quando eles não 
possuem uma moradia, pois não tem onde 
guardar seus pertences. Com a burocracia 
dos procedimentos referentes à expedição 
desses documentos básicos perante órgãos 
da Administração Pública, torna o processo 
complicado, dispendioso e moroso. Quan-
do se trata de grupos em situação de extre-
ma vulnerabilidade, a política habitacional 
deveria ter critérios desenhados de forma 
específica para facilitar a transição da rua 
para uma moradia adequada. No caso em 
estudo, a exigência da renda deveria ser dis-
pensada e a certificação da vulnerabilidade 
passar a ser a norma. Ademais, a política 
deveria prever um apoio para que as famí-
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lias se mantivessem no imóvel, inclusive no 
tocante aos bens móveis que guarnecem a 
residência. 

Outro aspecto é a dificuldade do acesso às 
demais políticas públicas que possibilitem o 
uso e garantia de outros direitos fundamen-
tais como a saúde e a educação, direitos 
básicos que estão ligados a uma vida digna 
juntamente com uma moradia e que, jun-
tos, garantem uma melhoria na qualidade 
de vida dessa categoria de indivíduos. 

A pesquisa traçou um diagnóstico entre os 
diferentes direitos fundamentais e a exclusão 
a esses direitos. Com base nos dados coleta-
dos, a falta de segurança nos locais utilizados 
como moradia (a rua) gera uma instabilida-
de da permanência dessas pessoas e de suas 
famílias, dificultando o acesso a serviços bá-
sicos como saúde13 e educação; a dificuldade 
de acesso a órgãos públicos e de informação 
acerca das políticas públicas; o baixo acesso 
das crianças à escola e dos adultos a progra-
mas de qualificação profissional; a dificul-
dade de acompanhar e prestar assistência 
social às pessoas em situação de rua e aos 
catadores de resíduos, dentro das possibili-
dades fáticas da estrutura estatal.

Assim, Gazola (2008, p. 115) esclarece que 
os programas habitacionais podem viabili-
zar a moradia de forma gratuita ou onerosa. 
Porém, em quaisquer das formas, sem que 
haja uma política de subsídios, esse direito 
não poderá ser apropriado para o cidadão 
de baixa renda. Mesmo em casos de doa-
ções, a inadequação da execução das polí-
ticas públicas pode forçar o beneficiário a 
abrir mão de seu direito, quando não pos-
suir renda capaz de arcar com os custos da 
legalidade e na manutenção da moradia.

A maior parte dos entrevistados tem difi-
13No que concerne ao direito à saúde, os dados coletados foram 
analisados por Dias; Cavalcante; Gomes (2019, p. 141-160).

culdade em se enquadrar nos requisitos 
dispostos nas leis municipais e federais que 
regulam os Programas Habitacionais e, al-
guns até os desconhecem. Daí a necessida-
de de adequação dos programas já existen-
tes para atender às pessoas inseridas nas 
camadas mais vulneráveis da população; 
bem como é imprescindível um aprimora-
mento do ordenamento jurídico no tocante 
às formas de aquisição e transferência de 
bens imóveis possíveis de se tornarem mo-
radias. Um exemplo desse tipo de política 
é o de normas municipais que priorizam a 
inscrição de catadores de resíduos no Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida (MARTINHA-
GO; GOMES; LUCENA, 2014).

É necessária, pois, a realização de uma re-
estruturação dos programas habitacionais 
para que, o grupo de pessoas que se en-
contram em situação de vulnerabilidade, 
obtenha um alcance maior dos benefícios 
sociais oferecidos, de forma reduzir as de-
sigualdades e garantir a execução do prin-
cípio da dignidade da pessoa humana e do 
direito à moradia.

6. CONCLUSÃO

O presente artigo analisou dados empíricos 
sobre a situação da moradia dos catadores 
de resíduos sem vínculo associativo em For-
taleza, CE. A situação da moradia entre o gru-
po pesquisado é precária, porque a maioria 
deles vive em situação de rua tornando esse 
direito inatingível para esse grupo.

O direito à moradia é um direito social; 
tais direitos tidos como fundamentais pela 
Constituição Federal devem corrigir desi-
gualdades existentes na sociedade, desi-
gualdades essas que dificultam ou impos-
sibilitam o exercício de direitos básicos de 
alguns grupos de pessoas. 
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A escolha do grupo estudado se deu em ra-
zão de sua exclusão socioprodutiva. Esses 
trabalhadores enfrentam obstáculos para 
exercerem direitos sociais básicos, como o 
direito à moradia. A pesquisa indicou que, 
dentre os entrevistados, a maioria possui 
baixo nível de escolaridade (40,6% possuíam 
o ensino fundamental incompleto, 40,6% 
possuem o ensino fundamental incompleto 
e 18,7% nunca frequentaram a escola); tra-
balham longas jornadas (78,12%, possuem 
uma jornada diária de trabalho que varia de 
6 a 15 horas), e auferem uma renda mensal 
inferior ao salário mínimo (65,62% não atin-
gem o valor do salário mínimo de R$ 954,00 
reais por mês).14

No tocante à categoria moradia, observou-
-se que 43,75% dos pesquisados encontram-
-se em situação de rua em condições de ex-
trema vulnerabilidade e pobreza, utilizando 
a rua como espaço de moradia de forma 
permanente ou transitória. Dos entrevista-
dos, 43,75% vivem em habitações alugadas 
variando entre aluguéis diários ou mensais.

Os direitos sociais têm nas políticas públicas 
o meio para sua efetivação, dado seu cará-
ter primordialmente prestacional. Assim, as 
falhas na implantação e no desenvolvimen-
to dessas políticas públicas por parte do Es-
tado resultam em prejuízos na efetivação 
desses direitos. No que se refere aos progra-
mas habitacionais existentes para garantir 
a moradia, observou-se uma baixa adesão 
do grupo pesquisado devido aos critérios de 
participação e inserção exigidos pelos pro-
gramas.      
       
A efetividade do direito à moradia depende, 
dentre outras medidas, da mudança dos 
requisitos impostos nos programas habita-
cionais e do combate à pobreza, uma vez 
14Esse é o valor do salário mínimo à época da realização da pesquisa, 
em 2018.

que uma das maiores causas do problema 
habitacional está na falta de acesso à ren-
da financeira. Esse achado é reforçado pe-
los dados da pesquisa que revelam as pés-
simas condições de moradia dos catadores 
de resíduos entrevistados e a informalidade 
e precariedade que marcam o seu trabalho, 
mesmo constituindo a base da indústria de 
reciclagem.

Assim, diante da situação de exclusão social 
em que vivem os catadores de resíduos que 
trabalham nas ruas de Fortaleza, o estudo 
aponta que eles não possuem acesso a uma 
moradia digna e não conseguem atender 
os requisitos exigidos pelos programas ha-
bitacionais para neles se inserirem. O estu-
do propõe que, para grupos vulneráveis, a 
exigência da renda deveria ser dispensada; 
a certificação da vulnerabilidade deve pas-
sar a ser a norma; a política deve assegurar 
um apoio para que as famílias se mante-
nham no imóvel, inclusive no tocante aos 
bens móveis que guarnecem a residência. 
O estudo sugere ser, portanto, necessária a 
mudança nos critérios de participação des-
ses programas para possibilitar a transição 
de pessoas que vivem em situação de rua 
para uma moradia adequada, garantindo-
-lhes o mínimo de dignidade. 
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